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     O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, em sua 308º reunião

ordinária realizada no dia 21 de julho de 2022, no uso da competência que lhe confere

o inciso II do art. 18 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da

Assistência Social - LOAS, manifesta parecer sobre a inscrição de comunidades

terapêuticas nos Conselhos Municipais e do Distrito Federal de Assistência Social.

     Em primeiro lugar, cumpre compreender o conceito adotado pela Lei Orgânica de

Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993), a qual estabelece

como entidades e organizações de assistência social aquelas que possuem ofertas

de atendimento, assessoramento e que atuam na defesa e garantia dos direitos de

seus beneficiários.

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência

social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou

cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos

beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na

defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de

2011)

§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de forma

continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam

programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social

básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações

de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e

respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência

Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído

pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma continuada,

permanente e planejada, prestam serviços e executam programas

ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos

movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e

capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de

assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as

deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18.

(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma

continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam

programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e

efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos

direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades

sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos,

dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos

desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os

incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) (grifos

nossos)
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   As ofertas reconhecidas na política pública de assistência social estão

regulamentadas pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais

(Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009), normativa que padroniza

nacionalmente os serviços socioassistenciais e também na Resolução CNAS nº 27,

de 19 de Setembro de 2011, Resolução nº 33, de 28 de novembro de 2011; e Resolução

nº 34, de 28 de novembro de 2011, que tratam respectivamente das ações de

“assessoramento e defesa e garantia de direitos”, “promoção da integração ao

mundo de trabalho” e “habilitação e reabilitação das pessoas com deficiências e a

promoção de sua integração à vida comunitária”.

     Nos termos do artigo 9º da LOAS, a inscrição no Conselho Municipal ou do

Distrito Federal de Assistência Social é a autorização de funcionamento de uma

organização da sociedade civil ou de sua oferta na política de assistência social e

está regulamentada pela Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio de 2014, que define os

parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de

Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social.

Ademais, para que uma oferta seja reconhecida como pertencente à política de

assistência social, ela deve afiançar as seguranças previstas nesta política,

atendendo aos seus objetivos e finalidades.

       Considerando essas normativas, percebe-se que a legislação do Sistema Único

de Assistência Social (SUAS) não prevê em suas normativas serviços, programas e

projetos de Entidades Atuantes na Redução de Demandas de Drogas,

compreendidas por comunidades terapêuticas e/ou entidades de cuidado, de

prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de atendimento psicossocial e de

ressocialização de dependentes do álcool e de outras drogas e seus familiares, as

quais estão caracterizadas respectivamente nos § 1º, § 2º e § 3º do Art.32 da Lei

Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

     Nesse sentido, as comunidades terapêuticas e as entidades que atuam na

redução da demanda por drogas não integram o Sistema Único de Assistência

Social e as ações realizadas com esse objetivo não são consideradas como serviços,

programas e ou projetos socioassistenciais. Consequentemente, não podem ser

inscritas nos Conselhos de Assistência Social dos municípios ou do Distrito Federal,

com essa oferta. Dessa forma, tais organizações não devem ser confundidas com

Organizações da Sociedade Civil (OSCs) da política de assistência social,

caracterizadas nos termos da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS e da

regulamentação pertinente, já citada. 

       Diante do exposto, este Conselho Nacional de Assistência Social orienta que os

Conselhos Municipais ou do Distrito Federal que já inscreveram essas entidades

com o referido serviço devem cancelar as inscrições

Brasília, 22 de julho de 2022.
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